
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2670757 - PR (2024/0220516-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DARLAN DA SILVA SOUSA
AGRAVANTE : HELIO SOCRATES AGUIAR JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA 
PENA INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR INFERIOR AO PISO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento desta Corte, "[n]os termos da Súmula 231 do STJ, 
a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal. Embora a Sexta Turma desta Corte tenha aprovado 
proposta de revisão desse enunciado, remetendo os autos dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, 
nos termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, a incidência do referido verbete 
permanece inalterado, conforme recentes julgados da Quinta e Sexta Turmas 
desta Corte. Precedentes" (AgRg no HC n. 907.718/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 
3/7/2024).
2. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA 
PENA INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR INFERIOR AO PISO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento desta Corte, "[n]os termos da Súmula 231 do STJ, 
a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal. Embora a Sexta Turma desta Corte tenha aprovado 
proposta de revisão desse enunciado, remetendo os autos dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, 
nos termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, a incidência do referido verbete 
permanece inalterado, conforme recentes julgados da Quinta e Sexta Turmas 
desta Corte. Precedentes" (AgRg no HC n. 907.718/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 
3/7/2024).
2. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DARLAN DA SILVA SOUSA e 
HELIO SOCRATES AGUIAR JUNIOR contra decisão de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar provimento aos recursos especiais.

A parte agravante sustenta que seria possível a fixação da pena, na segunda fase 
dosimétrica, em patamar inferior ao mínimo legal, o que asseguraria o princípio da 
individualização da pena, mediante a superação da Súmula 231 do STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta 
Turma.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelos agravantes, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, sobre o tema, verifica-se que a jurisprudência 
desta Corte pacificou orientação no sentido de que o reconhecimento da atenuante não implica a 
redução da pena aquém do mínimo legal, nos termos da Súmula 231/STJ.  

A orientação tem sido adotada em precedentes atuais desta Corte.  
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Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO AGRAVADA 
QUE NÃO CONHECEU DO WRIT. ROUBO CIRCUNSTANCIADO TENTADO. 
DOSIMETRIA. SÚMULA 231/STJ. INCIDÊNCIA. TENTATIVA. FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO. PROXIMIDADE DO RESULTADO. CRITÉRIO IDÔNEO. 
ILEGALIDADES NÃO CONFIGURADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a incidência da circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. Embora a Sexta Turma 
desta Corte tenha aprovado proposta de revisão desse enunciado, remetendo os autos 
dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, nos termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, a incidência do referido verbete 
permanece inalterada, conforme recentes julgados da Quinta e Sexta Turmas desta 
Corte. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 907.718/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024, grifou-se.)
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENATL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. ATENUANTES. REDUÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNINO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231, 
STJ. PLENA APLICABILIDADE. PRECEDENTES.
I - O Tribunal a quo decidiu que a existência de circunstâncias atenuantes não pode 
resultar em uma redução da pena abaixo do mínimo legal, com base na aplicação da 
Súmula n. 231, STJ: "A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal". A aplicação da mencionada jurisprudência 
desta Corte continua sólida e o agravante não apresentou um argumento válido que 
pudesse, em princípio, justificar uma alteração da interpretação sobre o assunto 
(overruling).
II - Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, até o 
momento, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, não há óbice para o julgamento 
do presente feito.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.472.709/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
TENTATIVA. QUANTUM DE REDUÇÃO. CRITÉRIO IDÔNEO. REANÁLISE 
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DO ITER CRIMINIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. REDUÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ENUNCIADO 
SUMULAR VÁLIDO. APLICABILIDADE MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
3. O Tribunal de Justiça de origem reconheceu a atenuante da menoridade, mas 
deixou de aplicá-la porquanto a pena-base restou fixada no mínimo legal e, por 
consequência, a pena provisória não poderia ficar aquém do mínimo legal, nos termos 
da Súmula n. 231 do STJ.
3.1. Conquanto a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a proposta de revisão 
da jurisprudência compendiada na Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos 
Recursos Especiais 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e 
realizado audiência pública em 17/5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, o referido enunciado sumular 
continua válido e sendo plenamente aplicado por esta Corte, pois não houve 
determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, consoante permissivo do 
§ 1º do respectivo dispositivo.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.430.480/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 
DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada no Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante, como a 
confissão espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.
2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, a 
"incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte 
(...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
9/5/2023).
3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena superior a 4 e 
não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, 
do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
23/10/2018).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024, com destaque.)
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E DA MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. MINORANTE DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. DEDICAÇÃO DA RÉ A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A presença de circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a 
menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.
2. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que 
seja, cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes e não se dedique a 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.
[...]
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.519.015/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. ART 334, CAPUT, DO CP. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
HABITUALIDADE DELITIVA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA REPETITIVO N. 1218/STJ. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. 
PRECEDENTES. APLICABILIDADE MANTIDA.
1. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que a reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de descaminho.
2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no sentido de não ser 
possível a redução da reprimenda, na segunda fase da dosimetria, em patamar inferior 
ao mínimo previsto legalmente (Súmula 231 deste Sodalício), sendo imperioso 
ressaltar que, muito embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência compendiada na referida súmula, a Terceira Seção decidiu não 
determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 10/5/2024.)
 

 
Dessa forma, verifica-se que os recorrentes não trouxeram elementos aptos a infirmar 

a decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0220516-9 AREsp 2.670.757 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50211369020224047002

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARLAN DA SILVA SOUSA 
AGRAVANTE : HELIO SOCRATES AGUIAR JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : DENILSON LOPES QUITERIO 
CORRÉU : KAIO PEREIRA FERNANDES AZEVEDO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DARLAN DA SILVA SOUSA 
AGRAVANTE : HELIO SOCRATES AGUIAR JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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